


















































 

 

 
ANEXO I AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2024  PROCESSO SEI Nº 39087/2023 

 
TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES 

 
Unidade Interessada: Unidade de Gestão de Segurança Municipal 

 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
 
1.1. Aquisição de mobiliário conforme projeto para a nova sede da Guarda Municipal e CICCOM  Centro 
Integrado de Controle e Comunicação, integrado com serviços de urgência (SAMU, SAEC e Defesa Civil) e 
mobilidade, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 32.571, 
de 22 de fevereiro de 2023. 
 
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como co  constante do 
Decreto nº 32.576/23, de 22 de fevereiro de 2023. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Prefeitura de Jundiaí está prestes a concluir a construção de uma instalação que abrigará a nova sede da 
Guarda Municipal e o CICCOM  Centro Integrado de Controle e Comunicação. Este espaço será totalmente 
integrado com serviços essenciais, incluindo o Samu, Saec e Defesa Civil, proporcionando uma resposta 
coordenada e eficiente em situações de urgência. Além disso, o local será um centro de excelência em 
mobilidade, consolidando as operações de forma estratégica para melhor atender às necessidades da 
população. Desta forma a administração pública realizou estimativa de todos os mobiliários planejados 
necessários para guarnecer as novas instalações. Esse levantamento buscou contemplar todos os itens de 
mobília para referida planta. 

A construção das novas instalações visa à aproximação com a população e proporcionar melhores condições 
de trabalho para os servidores das instituições. Assim, a aquisição dos mobiliários descritos é indispensável. 

A necessidade da contratação se justifica por vários motivos como otimização do espaço, adaptação as 
necessidades especificas, durabilidade, funcionalidade, ergonomia, facilidade de manutenção, 
sustentabilidade ambiental e economia de recursos públicos. 

Ao considerar todos esses pontos, a contratação de móveis planejados se mostra não apenas uma escolha 
estética, mas uma decisão estratégica que otimiza recursos, melhora a eficiência operacional e proporciona 
um ambiente mais funcional e agradável para os servidores. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 
 
3.1. A descrição da solução e a especificação dos produtos, encontra-se detalhada na descrição de cada item 
constantes do Edital (ac  Consulta de Licitações  Pregão Eletrônico  
Consulta Pregão Eletrônico  Relatórios  Descrição Detalhada dos Itens). 
 
3.2. Além das descrições constantes do item, deverá ser observado o disposto no Anexo IV (Memorial 
descritivo e Projetos) e o abaixo elencado: 
 
3.2.1. A cor ofertada para todos os itens descritos no memorial descritivo deverá ser uma das seguintes 
opções: Marfim Athenas, Marfim Maple, Noce Mare, Maple Bilbao ou Carvalho Malva, que são as cores 
padronizadas pela Unidade de Gestão de Segurança Municipal.  

 
3.2.1.1. Poderão ser aceito outras cores, desde que haja apresentação de amostra e similaridade da cor 
ofertada com o padrão da UGSM. As imagens abaixo são as referências: 



 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
Marcas de referência: 
 
4.1. Para os itens que constam indicação de marca e/ou modelo como referência de qualidade, deverão ser 
ofertadas marcas equivalentes, ou similares, ou de melhor qualidade. 
 
4.2. O Município não aceitará o fornecimento de produtos/marcas que constarem na descrição do material 
como reprovadas . 
 
Da exigência de amostra 
 
4.3. Havendo aceitação da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro 
lugar DEVERÁ apresentar amostra.  

4.3.1. Para todos os itens descritos no Anexo IV - Memorial Descritivo, deverá ser apresentada amostra do 
material no tamanho 10x10 cm, para análise da cor ofertada.  

4.3.1.1. As amostras deverão ser entregues no endereço: Avenida da Liberdade, s/n, 4º andar, Ala Norte - 
Jardim Botânico, cep 13214-900, identificando o invólucro por meio do número do Pregão e o nome do 
Pregoeiro, no prazo limite de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação, sendo que a empresa assume 
total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

4.3.2. É facultada prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo 
interessado, antes de findo o prazo, conforme disposto no item 7.1.3. do Edital. 
 
4.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 
 
4.3.4. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 
 
a) Cor, pintura, medidas, estrutura, resistência, tendo como referência o descritivo padrão do material e 

também o complemento, nos casos que houver; 
b) Tipo do material: o material a ser empregado MDF e madeira maciça; 
c) Acabamento: Deverá ser uniforme, sem bolhas, rachaduras, riscos ou outras irregularidades. Os cantos e 

bordas devem ser finalizados com um cuidado para garantir um bom acabamento; 
d) Conformidade com as normas: NR 17, NR 32, ABNT NBR 13962:2018, ABNT NBR 13966:2008. 
 
4.3.5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
4.3.6. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 
neste Termo de Referência e nos demais Anexos. 
 
4.3.7. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento do exemplar nas condições iniciais. 
 
4.3.8. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 
fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento.  
 
4.3.9. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 
 



 

 

4.4. Garantia da contratação 
 
4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.5. Vistoria: 
 
4.5.1. Não será exigida a vistoria no local onde serão executados os serviços de forma prévia ao envio de 
propostas, no entanto, caso julguem necessário, as licitantes poderão consultar o órgão quanto a sua 
realização através do telefone(s) 4492-9080, ou e- mail(s) mbarbosa@jundiai.sp.gov.br, 
musilva@jundiai.sp.gov.br. 
 
4.5.1.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia, os 
quais deverão ser agendados por meio do(s) telefone(s) ou e- mail(s) citados no item 4.5.1. deste Anexo, até 
01 (um) dia útil anterior a data agendada para abertura do certame. 
 
4.5.1.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 
sua habilitação para a realização da vistoria. 
 
4.5.1.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de entrega: 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 02 (dois) dias, contados do recebimento da ordem de serviço emitida 
pela Unidade de Gestão de Segurança Municipal; 
 
5.1.2. O prazo de entrega dos bens é de até 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento da ordem 
de serviço a ser emitida pelo Município, em remessa única.  
 
5.1.2.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa vencedora deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 
Local de entrega: 
 
5.2. Os bens deverão ser entregues e instalados no seguinte endereço: Avenida 14 de Dezembro 1800 Vila 
Mafalda  Jundiaí/SP, 13206- 105 (nova sede da Guarda Municipal e CICCOM  Centro Integrado de 
Controle e Comunicação, integrado com serviços de urgência (Samu, Saec e Defesa Civil) e mobilidade. 
 
5.3. Validade, garantia, manutenção e assistência técnica: 
 
5.3.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 05 (cinco) 
anos, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data do recebimento definitivo do objeto. 
 
5.3.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Município de Jundiaí.  
 
5.3.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela empresa vencedora, ou, se for 
o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  
 
5.3.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 
 
5.3.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
 
5.3.6. Uma vez notificado, a empresa vencedora realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada do 
equipamento das dependências do Município de Jundiaí pela empresa vencedora ou pela assistência técnica 
autorizada.  



 

 

 
5.3.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da empresa vencedora, aceita pelo Município de 
Jundiaí.  
 
5.3.8. Na hipótese do subitem acima, a empresa vencedora deverá disponibilizar equipamento equivalente, 
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Município de Jundiaí, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução 
dos reparos. 
 
5.3.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Município de 
Jundiaí ou a apresentação de justificativas pela empresa vencedora, fica o Município de Jundiaí autorizado a 
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 
componentes, bem como a exigir da empresa vencedora o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
 
5.3.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 
Contratado. 
 
5.3.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
 
5.4. Condições de recebimento: 
 
5.4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
nas descrições dos materiais. 
 
5.4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na descrição dos 
materiais, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
 
5.4.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  
 
5.4.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
 
5.4.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
 
5.4.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelo Município durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
5.4.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
6.1. O modelo de gestão será conforme definido no item 14 do Edital. 
 
7. CRITÉRIOS DE LIQUIDAÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
7.1. Os prazos adotados para liquidação e pagamento serão os que seguem: 
 
7.1.1. Liquidação: 
 
 
 
 



 

 

7.1.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma prevista no item 13.1 do Edital, prorrogáveis por igual período, 
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
da contratação. 
 
7.1.2. Prazo de pagamento: 
 
7.1.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item 13.2. do Edital. 
 
7.2. Os demais critérios de liquidação e de pagamento constam no item 13 do Edital. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
 
8.1.1. A proposta deverá ser preenchida no campo próprio do sistema com o VALOR TOTAL PELO 
FORNECIMENTO DOS MOBILIÁRIOS, considerando a totalidade de móveis, bem como seus projetos 
constantes do Anexo IV. 
 
8.1.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
 
8.1.3. O julgamento será realizado de acordo com o critério constante no item 8.1.2, por ITEM. 
 
8.1.4. PARA FINS DE CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA E DEFINIÇÃO DOS VALORES UNITÁRIOS, A 
LICITANTE QUE OFERTAR O MENOR PREÇO NA SESSÃO DE LANCES, DEVERÁ: 
 
8.1.4.1. Ao término da sessão de lances, após convocação do pregoeiro, no prazo de 02 (duas) horas, anexar 
em campo específico do sistema (Docs. Complementares/Diligências), PROPOSTA DE PREÇOS, 
devidamente preenchida conforme modelo em Anexo disponibilizado. 
 
8.2. Exigências de habilitação  
 
Para fins de habilitação, além do constante no item 08 do Edital Padrão, deverá o licitante comprovar os 
seguintes requisitos: 
 
8.2.1. Qualificação Econômico-Financeira  
 
8.2.1.1. Índice de Liquidez Corrente (LC) superior a 1 (um), comprovado mediante a apresentação pelo 
licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício, já exigíveis e apresentados na 
forma da Lei, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 
I - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
 
8.2.1.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um), será exigido para fins de habilitação, 
capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor de referência. 
 
8.2.1.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º). 
 
8.2.1.4. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 
 
8.2.1.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
8.2.1.6. No caso de empresas que apresentarem demonstrativos Contábeis através do Sistema Público de 
Escrituração Digital (SPED), deverá encaminhar juntamente com seu Balanço Patrimonial, a Demonstração 
do Resultado do Exercício, os Termos de Abertura e de Encerramento e o Recibo de Entrega de Livro Digital. 
 
8.2.1.6.1. No caso acima, nos documentos apresentados deverão constar em todas as folhas o número do 
Recibo de Entrega do SPED. 
 
 



 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 971.002,39 (novecentos e setenta e um mil, dois reais 
e trinta e nove centavos), conforme custos unitários apostos no Anexo II. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões): 
19.01.06.181.0193.1026.4490  Convênio Federal nº 545/2019 BNDES/PROJETO MUNICÍPIO SEGURO 
(Termo de Convênio nº 9245/2019). 
 
11. DEMAIS ANEXOS QUE ACOMPANHAM ESTE TERMO DE REFERÊNCIA: 
 
11.1. Anexo II (Valores Referenciais); Anexo III (Modelo de Proposta de Preços; Anexo IV (Memorial 
descritivo e Projetos); e Anexo V (Minuta de Contrato). 
 



 

 

ANEXO II AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2024 
 

VALORES REFERENCIAIS 
 
 

VALORES REFERENCIAIS  

 

# 

ITEM 
TIPO DE 
MÓVEL 

DESCRIÇÃO LOCAL QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

 

1 

 

PLANEJADO 
MESA PARA REUNIÃO 24 LUGARES 
15,00 m X 2 m X 0,75 m (CONFORME 

PROJETO) 
UGSM 1 

 R$       
19.000,00  

 R$               
19.000,00  

 

2 VER ANEXO PLANEJADO 
COZINHA 2o PAVIMENTO - ARMÁRIOS 

SUPERIORES - ARMÁRIOS INFERIORES 
(CONFORME PROJETO) 

UGSM 1 
 R$       

41.695,00  
 R$               

41.695,00  
 

3 

 

PLANEJADO 
PORTA CAMARÃO (CONFORME 

PROJETO) 
UGSM 1 

 R$       
18.975,00  

 R$               
18.975,00  

 

4 PLANEJADO 
ARMÁRIOS DA SALA DE MUNIÇÃO 

(CONFORME PROJETO) 
UGSM 8 

 R$       
11.125,00  

 R$               
89.000,00  

 

5 PLANEJADO 
ARMÁRIOS PARA ARMARIA 

(CONFORME PROJETO) 
UGSM 2 

 R$       
57.500,00  

 R$            
115.000,00  

 

6 VER ANEXO PLANEJADO 
ARMÁRIOS ALMOXARIFADO INSUMOS 

(CONFORME PROJETO) 
UGSM 7 

 R$       
32.428,57  

 R$            
226.999,99  

 

7 

 

PLANEJADO 
ARMÁRIOS PARA O ALMOXARIFADO 

DE EPIs (CONFORME PROJETO) 
UGSM 2 

 R$       
40.000,00  

 R$               
80.000,00  

 



 

 

8 

PLANEJADO 
ARMARIOS PARA SALA DE LIMPEZA 

(CONFORME PROJETO) 
UGSM 1 

 R$       
31.680,00  

 R$               
31.680,00  

 

9 PLANEJADO 
MESA DE REUNIÃO SEMI OVAL 

2,50X1,20X0,74 (CONFORME PROJETO) 
UGSM 7 

 R$          
6.639,80  

 R$               
46.478,60  

 

10 PLANEJADO 
PORTA CAMARÃO (CONFORME 

PROJETO) 
DEFESA 

CIVIL 
1 

 R$       
16.795,00  

 R$               
16.795,00  

 

11 PLANEJADO 
ARMÁRIOS DORMITÓRIOS (CONFORME 

PROJETO) 
DEFESA 

CIVIL 
2 

 R$       
26.340,00  

 R$               
52.680,00  

 

12 

 

  

 

PLANEJADO 
MESA PARA EVENTOS DE 12 LUGARES 
(CONFORME PROJETO - SOB MEDIDA 

3,00 m x 1,10 m X 0,74 cm) 
UGSM 1 

 R$          
7.780,00  

 R$                 
7.780,00  

 

13 

  

PLANEJADO 
BANCADA DE ATENDIMENTO AO 
PÚBLICO (CONFORME PROJETO) 

UGSM 1 
 R$          

3.473,00  
 R$                 

3.473,00  
 

14   PLANEJADO 
ANTEPARO BALÍSTICO (CONFORME 

PROJETO) 
UGSM 1 

 R$          
2.357,00  

 R$                 
2.357,00  

 

15 

  

PLANEJADO 
ARMÁRIO ALMOXARIFADO 

(CONFORME PROJETO) 
UGSM 1 

 R$       
18.000,00  

 R$               
18.000,00  

 

16 

  

PLANEJADO 

BANCADA PARA MANUTENÇÃO DE 
ARMAS E MONTAGEM DE 

COMPUTADORES (CONFORME 
PROJETO) 

UGSM 2 
 R$          

7.488,00  
 R$               

14.976,00  
 



 

 

17 

  

PLANEJADO 
BANCADA PARA RECARREGAMENTO 

2,36 X 0,60 X 0,90 (CONFORME 
PROJETO) 

UGSM 1 
 R$         

7.488,00  
 R$                 

7.488,00  
 

18 

  

PLANEJADO 
COPA E DISPENSEIRO PARA ARMARIA 

(CONFORME PROJETO) 
UGSM 1 

 R$       
13.970,00  

 R$               
13.970,00  

 

19 

  

PLANEJADO 
ARMÁRIOS INFERIORES DA COPA 4o 
PAVIMENTO (CONFORME PROJETO) 

UGSM 1 
 R$       

14.370,00  
 R$               

14.370,00  
 

20 

  

PLANEJADO 
APARADOR CENTRAL SALA DO 

GESTOR (CONFORME PROJETO) 
UGSM 1 

 R$          
6.415,00  

 R$                 
6.415,00  

 

21 

  

PLANEJADO 
BANCADA PARA RECEPÇÃO 

(CONFORME PROJETO) 
UGSM 1 

 R$          
7.113,00  

 R$                 
7.113,00  

 

22 

  
  

PLANEJADO 
BANCADA SALA DOS MOTORISTAS EM 

"U" (CONFORME PROJETO) 
DEFESA 

CIVIL 
1 

 R$       
32.448,00  

 R$          
32.448,00  

 

23 VER ANEXO  PLANEJADO 

COPA COZINHA TÉRREO1° ANDAR 
TÉRREO - ARMÁRIO INFERIOR 

(GABINETE) - ARMÁRIO SUPERIOR 
(GABINETE) - BANCADA - ARMÁRIO 
SUPERIOR(BANCADA) (CONFORME 

PROJETO) 

DEFESA 
CIVIL 

1 
 R$       

20.886,00  
 R$               

20.886,00  
 

24 VER ANEXO   PLANEJADO 
SALA DO GESTOR (ARMÁRIO P/CAFÉ + 

BANCADA) (CONFORME PROJETO) 
DEFESA 

CIVIL 
1 

 R$       
12.412,00  

 R$               
12.412,00  

 

25 VER ANEXO   PLANEJADO 
DORMITÓRIO GESTOR (ROUPEIRO + 
BANCADA) (CONFORME PROJETO) 

DEFESA 
CIVIL 

1 
 R$          

8.100,00  
 R$                 

8.100,00  
 



 

 

26 

  

PLANEJADO 
BANHEIRO GESTOR (GABINETE) 

(CONFORME PROJETO) 
DEFESA 

CIVIL 
1 

 R$          
1.570,00  

 R$                 
1.570,00  

 

27 

  

PLANEJADO 

COPA 2o ANDAR - SALA DE 
MONITORAMENTO / ARMÁRIO 

INFERIOR + NICHO (CONFORME 
PROJETO) 

DEFESA 
CIVIL 

1 
 R$       

12.660,00  
 R$               

12.660,00  
 

28 

  

PLANEJADO BANCADA SALA DE MONITORAMENTO 
DEFESA 

CIVIL 
2 

 R$          
4.236,40  

 R$                 
8.472,80  

 

29 

  

PLANEJADO 
BANCADA EM "L" - SALA DE ARQUIVO 

(CONFORME PROJETO) 
DEFESA 

CIVIL 
1 

 R$          
5.000,00  

 R$                 
5.000,00  

 

30 

  

PLANEJADO 
CAMA DE SOLTEIRO (CONFORME 

PROJETO) 
DEFESA 

CIVIL 
6 

 R$          
3.684,00  

 R$               
22.104,00  

 

31 

  

PLANEJADO 
GABINETES BANHEIROS 2o ANDAR 

(CONFORME PROJETO) 
DEFESA 

CIVIL 
4 

 R$          
3.276,00  

 R$               
13.104,00  

 

        
 

 VALOR TOTAL DOS MOBILIÁRIOS 
 R$             
971.002,39  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



 

 

ANEXO III AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2024 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

NOME DA EMPRESA:_________________________________________________________________ 

ENDEREÇO:_________________________________________________________________________ 

CIDADE/ESTADO: ____________________________________________________________________ 

FONE:_______________________________________ FAX:___________________________________ 

NOME PARA CONTATO:_______________________________________________________________ 

C.N.P.J.:___________________________________E-MAIL: __________________________________ 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 

# 

ITEM 
TIPO DE 
MÓVEL 

DESCRIÇÃO LOCAL QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

 

1 

 

PLANEJADO 
MESA PARA REUNIÃO 24 

LUGARES 15,00 m X 2 m X 0,75 
m (CONFORME PROJETO) 

UGSM 1 R$  R$  

2 Ver Anexo PLANEJADO 

COZINHA 2o PAVIMENTO - 
ARMÁRIOS SUPERIORES - 
ARMÁRIOS INFERIORES 
(CONFORME PROJETO) 

UGSM 1 R$  R$  

3 

 

PLANEJADO 
PORTA CAMARÃO (CONFORME 

PROJETO) 
UGSM 1 R$ R$  

4 PLANEJADO 
ARMÁRIOS DA SALA DE 
MUNIÇÃO (CONFORME 

PROJETO) 
UGSM 8  R$ R$  

5 PLANEJADO 
ARMÁRIOS PARA ARMARIA 

(CONFORME PROJETO) 
UGSM 2 R$ R$  

6 VER ANEXO PLANEJADO 
ARMÁRIOS ALMOXARIFADO 

INSUMOS (CONFORME 
PROJETO) 

UGSM 7  R$ R$  



 

 

7 

 

PLANEJADO 
ARMÁRIOS PARA O 

ALMOXARIFADO DE EPIs 
(CONFORME PROJETO) 

UGSM 2 R$   R$  

8 PLANEJADO 
ARMARIOS PARA SALA DE 

LIMPEZA (CONFORME 
PROJETO) 

UGSM 1  R$  R$  

9 

 

PLANEJADO 
MESA DE REUNIÃO SEMI OVAL 

2,50X1,20X0,74 (CONFORME 
PROJETO) 

UGSM 7  R$  R$  

10 PLANEJADO 
PORTA CAMARÃO (CONFORME 

PROJETO) 
DEFESA 

CIVIL 
1  R$  R$  

11 PLANEJADO 
ARMÁRIOS DORMITÓRIOS 

(CONFORME PROJETO) 
DEFESA 

CIVIL 
2  R$  R$  

12 

 

  

 

PLANEJADO 

MESA PARA EVENTOS DE 12 
LUGARES (CONFORME 

PROJETO - SOB MEDIDA 3,00 m 
x 1,10 m X 0,74 cm) 

UGSM 1  R$  R$  

13 

  

PLANEJADO 
BANCADA DE ATENDIMENTO AO 

PÚBLICO (CONFORME 
PROJETO) 

UGSM 1  R$  R$  

14 

  

PLANEJADO 
ANTEPARO BALÍSTICO 
(CONFORME PROJETO) 

UGSM 1  R$  R$  

15 

  

PLANEJADO 
ARMÁRIO ALMOXARIFADO 

(CONFORME PROJETO) 
UGSM 1  R$  R$  



 

 

16 

  

PLANEJADO 

BANCADA PARA MANUTENÇÃO 
DE ARMAS E MONTAGEM DE 

COMPUTADORES (CONFORME 
PROJETO) 

UGSM 2 R$  R$   

17 

  

PLANEJADO 
BANCADA PARA 

RECARREGAMENTO 2,36 X 0,60 
X 0,90 (CONFORME PROJETO) 

UGSM 1  R$  R$  

18  VER ANEXO PLANEJADO 
COPA E DISPENSEIRO PARA 

ARMARIA (CONFORME 
PROJETO) 

UGSM 1  R$  R$  

19  VER ANEXO PLANEJADO 
ARMÁRIOS INFERIORES DA 

COPA 4o PAVIMENTO 
(CONFORME PROJETO) 

UGSM 1  R$  R$  

20 

  

PLANEJADO 
APARADOR CENTRAL SALA DO 

GESTOR (CONFORME 
PROJETO) 

UGSM 1  R$  R$  

21 

  

PLANEJADO 
BANCADA PARA RECEPÇÃO 

(CONFORME PROJETO) 
UGSM 1  R$  R$  

22 

  

PLANEJADO 
BANCADA SALA DOS 
MOTORISTAS EM "U" 

(CONFORME PROJETO) 

DEFESA 
CIVIL 

1  R$  R$  

23  VER ANEXO PLANEJADO 

COPA COZINHA TÉRREO1° 
ANDAR TÉRREO - ARMÁRIO 

INFERIOR (GABINETE) - 
ARMÁRIO SUPERIOR 

(GABINETE) - BANCADA - 
ARMÁRIO SUPERIOR(BANCADA) 

(CONFORME PROJETO) 

DEFESA 
CIVIL 

1  R$  R$  

24  VER ANEXO PLANEJADO 
SALA DO GESTOR (ARMÁRIO 

P/CAFÉ + BANCADA) 
(CONFORME PROJETO) 

DEFESA 
CIVIL 

1 R$   R$  



 

 

25 VER ANEXO  PLANEJADO 
DORMITÓRIO GESTOR 

(ROUPEIRO + BANCADA) 
(CONFORME PROJETO) 

DEFESA 
CIVIL 

1 R$   R$  

26 

  

PLANEJADO 
BANHEIRO GESTOR (GABINETE) 

(CONFORME PROJETO) 
DEFESA 

CIVIL 
1  R$  R$  

27 

  

PLANEJADO 

COPA 2o ANDAR - SALA DE 
MONITORAMENTO / ARMÁRIO 

INFERIOR + NICHO (CONFORME 
PROJETO) 

DEFESA 
CIVIL 

1  R$  R$  

28 

 

PLANEJADO 
BANCADA SALA DE 
MONITORAMENTO 

DEFESA 
CIVIL 

2  R$  R$  

29 

  

PLANEJADO 
BANCADA EM "L" - SALA DE 

ARQUIVO (CONFORME 
PROJETO) 

DEFESA 
CIVIL 

1  R$  R$  

30 

  

PLANEJADO 
CAMA DE SOLTEIRO 

(CONFORME PROJETO) 
DEFESA 

CIVIL 
6  R$  R$  

31 

  

PLANEJADO 
GABINETES BANHEIROS 2o 

ANDAR (CONFORME PROJETO) 
DEFESA 

CIVIL 
4 R$  R$  

        
 

 

VALOR TOTAL DOS MOBILIÁRIOS (CONSIDERANDO A TOTALIDADE DOS MÓVEIS, BEM COMO AS SUAS 
ESPECIFICAÇÕES E PROJETOS) IGUAL AO VALOR COTADO NO SITE COMPRA ABERTA 

 R$  

 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
Prazo de garantia dos móveis: _________________________________ 

 
 
Nome do responsável: ________________________________________________________________ 
 
Assinatura__________________________________________________________________________  
 
 
Carimbo da empresa: 
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Contrato nº ___/2024 
Processo SEI PMJ.0039087/2023 
Pregão Eletrônico nº 043/2024 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, inscrito no CNPJ sob nº 45.780.103/0001-50, estabelecido na Av. da Liberdade s/nº, Paço Municipal, Vila 
Hortolândia, doravante designado apenas MUNICÍPIO, neste ato representado pela Sra. CARLA DANIELLE BASSON, Gestora da Unidade de Segurança 
Municipal e pelo Sr. MARLUS DA SILVA, Diretor do Departamento de Planejamento, Gestão e Finanças. 
 
CONTRATADA: (razão social), inscrita no CNPJ sob nº _______, estabelecida em _______, adiante denominada apenas CONTRATADA, por seu 
representante legal, Sr. _______, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador do RG nº _______ e inscrito no CPF/MF sob nº _______. 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21. 
 
EMPREITADA: preço unitário. 
 
1. DO OBJETO 
  
1.1. Aquisição de mobiliário conforme projeto para a nova sede da Guarda Municipal e CICCOM  Centro Integrado de Controle e Comunicação, integrado 
com serviços de urgência (SAMU, SAEC e Defesa Civil) e mobilidade. 
 
1.2. Este contrato, seu objeto e as condições de execução vinculam-se ao Termo de Referência e demais documentos a ele incorporados, à proposta da 
CONTRATADA, bem como ao Edital e seus anexos, nos casos de processo licitatório, ou ao Ato de Autorização de Licitação, nos casos de dispensa e 
inexigibilidade de licitação, independentemente de transcrição. 
 
2. DA VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência deste contrato será de 60 (sessenta) dias, com início conforme Ordem de Serviço expedida pela Unidade requisitante, na forma 
do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/21. 
 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando o objeto não for concluído no período firmado acima, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila, nos termos do art. 111, caput, da Lei Federal nº 14.133/21, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da 
CONTRATADA, previstas neste instrumento. 
 
3. DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1. O valor total estimado da contratação é de R$ (____________) conforme abaixo: 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
# DESCRIÇÃO LOCAL QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
1 MESA PARA REUNIÃO 24 LUGARES 15,00 m X 2 m X 0,75m  UGSM 1 R$ R$ 

2
CO\INHA 2º PAVIMENTO - ARMÁRIOS SUPERIORES - 

ARMÁRIOS INFERIORES 
UGSM 1 R$ R$ 

3 PORTA CAMARÃO UGSM 1 R$ R$ 
4 ARMÁRIOS DA SALA DE MUNIÇÃO UGSM 8 R$ R$ 
5 ARMÁRIOS PARA ARMARIA UGSM 2 R$ R$ 
6 ARMÁRIOS ALMOXARIFADO INSUMOS UGSM 7 R$ R$ 
7 ARMÁRIOS PARA O ALMOXARIFADO DE EPIs UGSM 2 R$ R$ 
8 ARMARIOS PARA SALA DE LIMPEZA UGSM 1 R$ R$ 
9 MESA DE REUNIÃO SEMI OVAL 2,50X1,20X0,74 UGSM 7 R$ R$ 

10 PORTA CAMARÃO 
DEFESA 

CIVIL 
1 R$ R$ 

11 ARMÁRIOS DORMITÓRIOS 
DEFESA 

CIVIL 
2 R$ R$ 

12 MESA PARA EVENTOS DE 12 LUGARES  UGSM 1 R$ R$ 
13 BANCADA DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO  UGSM 1 R$ R$ 
14 ANTEPARO BALÍSTICO UGSM 1 R$ R$ 
15 ARMÁRIO ALMOXARIFADO UGSM 1 R$ R$ 

16 
BANCADA PARA MANUTENÇÃO DE ARMAS E MONTAGEM 

DE COMPUTADORES 
UGSM 2 R$ R$ 

17 BANCADA PARA RECARREGAMENTO 2,36 X 0,60 X 0,90 UGSM 1 R$ R$ 
18 COPA E DISPENSEIRO PARA ARMARIA UGSM 1 R$ R$ 
19 ARMÁRIOS INFERIORES DA COPA 4o PAVIMENTO  UGSM 1 R$ R$ 
20 APARADOR CENTRAL SALA DO GESTOR  UGSM 1 R$ R$ 
21 BANCADA PARA RECEPÇÃO UGSM 1 R$ R$ 

22 BANCADA SALA DOS MOTORISTAS EM "U" 
DEFESA 

CIVIL 
1 R$ R$ 

23 
COPA COZINHA TÉRREO1° ANDAR TÉRREO - ARMÁRIO 

INFERIOR (GABINETE) - ARMÁRIO SUPERIOR (GABINETE) 
- BANCADA - ARMÁRIO SUPERIOR(BANCADA) 

DEFESA 
CIVIL 

1 R$ R$ 

24 SALA DO GESTOR (ARMÁRIO P/CAFÉ + BANCADA) 
DEFESA 

CIVIL 
1 R$ R$ 

25 DORMITÓRIO GESTOR (ROUPEIRO + BANCADA) 
DEFESA 

CIVIL 
1 R$ R$ 

26 BANHEIRO GESTOR (GABINETE) 
DEFESA 

CIVIL 
1 R$ R$ 
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27 
COPA 2o ANDAR - SALA DE MONITORAMENTO / ARMÁRIO 

INFERIOR + NICHO 
DEFESA 

CIVIL 
1 R$ R$ 

28 BANCADA SALA DE MONITORAMENTO 
DEFESA 

CIVIL 
2 R$ R$ 

29 BANCADA EM "L" - SALA DE ARQUIVO 
DEFESA 

CIVIL 
1 R$ R$ 

30 CAMA DE SOLTEIRO 
DEFESA 

CIVIL 
6 R$ R$ 

31 GABINETES BANHEIROS 2o ANDAR  
DEFESA 

CIVIL 
4 R$ R$ 

TOTAL R$ 
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, sendo que o MUNICÍPIO não assumirá responsabilidade pelo pagamento de impostos e/ou 
outros encargos que competirem à CONTRATADA, nem se obrigará a restituição ou reembolso de quantias, principais ou acessórias, dispendidas com 
esses pagamentos. 
 
3.3. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da(s) rubrica(s): 
 
- 19.01.06.181.0193.1026.4490  Recurso Próprio  R$. 
- 19.01.06.181.0193.1026.4490  Operações de Crédito  R$. 
 
4. DA LIQUIDAÇÃO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
 
4.1. O prazo para liquidação e pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se descritas no Edital e/ou Termo de 
Referência. 
 
4.1.1. A CONTRATADA deverá seguir as normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência 
Social e das contribuições devidas a terceiros, dispostas na Instrução Normativa RFB nº 2110, de 17 de outubro de 2022. 
 
4.2. Em caso de atraso no pagamento da Nota Fiscal/Fatura, o valor devido será atualizado monetariamente pro-rata die entre a data estipulada para o 
adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento, pelo índice INPC/IBGE, desde que haja pedido expresso apresentado pela CONTRATADA, 
ocasião em que será realizada a análise e negociação com o MUNICÍPIO. 
 
4.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do orçamento estimado, em 10/11/2023. 
 
4.3.1. Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido da CONTRATADA, os preços iniciais poderão ser reajustados, observando como limite 
máximo a variação do índice INPC/IBGE.  
 
4.3.2. O reajuste poderá ser concedido mediante expressa solicitação da CONTRATADA, para análise e negociação com o MUNICÍPIO, e terá incidência 
de pagamento a partir da data do protocolo do pedido, mantendo-se como base a data do orçamento estimado. 
 
4.3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
4.3.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
4.3.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento, por meio de termo aditivo.  
 
5. DA CAUÇÃO 
 
5.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  
 
6. DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E RECEBIMENTO DO CONTRATO 
 
6.1. O regime de execução, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega e recebimento do objeto deste 
contrato constam no Edital e Termo de Referência. 
 
6.2. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização, embora a CONTRATADA seja a única responsável pelo 
cumprimento das obrigações assumidas, bem como pelos danos materiais ou pessoais que forem causados a terceiros, por ato próprio dessa ou de seus 
operários e/ou prepostos. 
 
6.3. Na prática de qualquer ato administrativo incumbirá aos servidores públicos envolvidos a observância dos princípios constitucionais e 
infraconstitucionais que regem o exercício da função administrativa, competindo-lhes a fiscalização quanto ao cumprimento de tais preceitos, sem prejuízo 
da fiscalização por aqueles que de qualquer modo estiverem vinculados ou ainda de qualquer cidadão, nos termos da legislação de regência da matéria. 
 
6.4. Os efeitos da medida fiscalizatória serão assegurados através do recebimento de denúncia dirigida à autoridade máxima da respectiva Unidade de 
Gestão, mediante protocolo, sem prejuízo do acionamento de outras vias de controle interno e externo, nos termos da legislação aplicável, ficando os 
responsáveis sujeitos às medidas de correção e punitivas cabíveis, observados os preceitos constitucionais e legais. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO E DA CONTRATADA 
 
7.1. As obrigações e responsabilidades do MUNICÍPIO e da CONTRATADA são aquelas previstas no Edital, Termo de Referência, proposta da 
CONTRATADA e demais documentos a ele anexos, além das descritas abaixo: 
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7.2. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante todo período abrangido pela vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 
 
7.3. De acordo com o art. 2º, § 5º, do Decreto Municipal nº 28.342/19, fica vedado familiar de agente público detentor de cargo em comissão ou função de 
confiança, preste serviços no órgão responsável por esta contratação. 
 
7.3.1. Entende-se por familiar de agente público o cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
7.4. A CONTRATADA se responsabilizará pelos vícios e danos decorrentes da execução/entrega do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado 
ao MUNICÍPIO ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo MUNICÍPIO, que 
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
7.5. A CONTRATADA deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
 
8. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
 
8.1. Os acréscimos ou supressões a este contrato que se fizerem necessários deverão atender aos limites e casos previstos nos artigos 124 e 125, da Lei 
Federal nº 14.133/21, e ser prévia e expressamente autorizados pela Unidade requisitante. 
 
8.1.1. As alterações contratuais devem ser promovidas mediante celebração de seu respectivo Termo. 
 
8.1.1.1. Nas alterações contratuais serão observados os limites legais para os acréscimos e supressões, utilizando-se, em qualquer caso, o valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
8.1.1  
 
8.1.1  
 
8.2. Eventuais pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, efetuados pela CONTRATADA, deverão atender aos art. 103, 104, 124, 130 e 
131 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
8.2.1. Por se tratar de alteração contratual de comum acordo, caberá à CONTRATADA demonstrar o desequilíbrio aventado, por meio de documentos 
comprobatórios a serem apresentados, que serão analisados pelos órgãos técnicos, financeiros e jurídicos do MUNICÍPIO, para verificar a aplicabilidade 
ou não do reequilíbrio, sempre mantido o desconto proposto pela CONTRATADA na licitação. 
 
8.2.2. É dever da CONTRATADA dar cumprimento à execução contratual, mesmo diante de pedidos de reequilíbrio e enquanto o MUNICÍPIO efetua sua 
análise, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em lei e/ou neste contrato. 
 
8.2.3. O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte interessada falhar em comprovar os requisitos previstos no caput 
desta Cláusula, em especial nas seguintes hipóteses: 
 
I - a efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não restar comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser 
apresentada pela parte interessada; 
II - o evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior à sessão pública de entrega dos envelopes e declarações 
complementares ou posterior à expiração da vigência deste contrato; 
III - não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos encargos suportados pela parte interessada; 
IV - a parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração de seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja 
pela possibilidade de evitar a sua ocorrência; 
V - a elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipótese já contemplada nos critérios de reajuste previstos no instrumento, 
caso incida;  
VI - o evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária imputável à CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por 
esta. 
 
8.2.4. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de até 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período. 
 
8.3. A fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA não implicará óbice para a execução deste contrato se a pessoa jurídica resultante da operação 
societária, cumulativamente: 
 
a) comprovar, no prazo que lhe for assinalado pelo MUNICÍPIO, o atendimento de todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital da licitação, ou, no 
caso de contratação direta, todos os requisitos de habitação exigidos para a efetivação do vínculo contratual; 
b) mantiver as demais cláusulas e condições do contrato; 
c) não gerar prejuízos à execução do objeto pactuado;  
d) contar com a anuência expressa do MUNICÍPIO para dar continuidade ao contrato. 
 
9. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 
 
a) Proteção de dados e cumprimento da Lei 13.709/2018: As Partes, por si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros que por sua 
determinação participem do objeto deste contrato, comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento adequado dos dados pessoais 
a que tiverem acesso durante a relação contratual, bem como a cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD). 
Cada Parte será individualmente responsável pelo cumprimento de suas obrigações decorrentes da LGPD e das regulamentações emitidas posteriormente 
pela autoridade reguladora competente.  A CONTRATADA deverá assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos empregados, prepostos ou 
colaboradores que necessitem acessar dados pertinentes na medida que sejam estritamente necessários para a finalidade deste contrato, assegurando 
ainda que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromisso de confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade. 
 
b) Regularidade da coleta: Cada uma das Partes deverá garantir que quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte tenham sido obtidos de acordo 
com as regras previstas na LGPD, sendo da Parte Controladora a responsabilidade pela obtenção e controle das autorizações e/ou consentimentos 
necessários junto aos titulares dos dados.  
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c) Tratamento de dados: De acordo com o que determina a Lei Geral de Proteção de Dados, as Partes obrigam-se a tratar os dados pessoais a que tiverem 
acesso unicamente para os fins e pelo tempo necessário para o cumprimento das suas obrigações e para a adequada execução do objeto contratual, ou 
ainda com fundamento em outra base legal válida e específica. A CONTRATADA deverá colocar à disposição do MUNICÍPIO, caso seja solicitada, toda a 
informação necessária para cumprimento de tal obrigação e permitir inspeções, auditorias e contribuir com elas em relação ao tratamento de dados 
pessoais.
 
d) Segurança e boas práticas: Cada uma das Partes deverá também adotar as medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito, observada a natureza dos dados tratados. A CONTRATADA deverá auxiliar o MUNICÍPIO na investigação, mitigação e 
reparação de cada um dos incidentes de segurança que possam ocorrer e na elaboração dos relatórios de impacto à proteção de dados pessoais quando 
necessário.  
 
e) Monitoramento da conformidade: Cada uma das Partes compromete-se a acompanhar e monitorar a conformidade das suas práticas, assim como as 
dos seus suboperadores e quaisquer terceiros, com as obrigações de proteção dos dados pessoais previstas neste instrumento, e deverá, quando 
necessário, fornecer à outra Parte as informações pertinentes para fins de comprovação destes controles. A CONTRATADA deverá notificar imediatamente 
o MUNICÍPIO ao receber o requerimento de um titular de dados e quando for o caso, auxiliar o MUNICÍPIO na elaboração de resposta de tal requerimento. 
 
f) Propriedade dos dados: O presente instrumento não modifica ou transfere a propriedade ou o controle sobre os dados pessoais disponibilizados, obtidos 
ou coletados no âmbito deste instrumento, que permanecerão sendo de propriedade do seu proprietário originário.  
 
g) Comunicação: Cada uma das Partes obriga-se a comunicar uma à outra, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, por escrito e entregue na forma 
física no endereço da Prefeitura Municipal ou na forma eletrônica nos endereços de e-mail conforme edital e contrato, qualquer descumprimento das 
obrigações previstas neste instrumento, assim como qualquer incidente de  segurança que possa acarretar risco ou dano relevante à outra Parte, aos 
dados pessoais e/ou aos seus  titulares, devendo neste caso a CONTRATADA fornecer informações suficientes para que o MUNICÍPIO cumpra quaisquer 
obrigações de comunicar à autoridade nacional e ao(s) respectivo(s) titular(es) do(s) dado(s), mencionando no mínimo o seguinte:  
 
i) a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 
ii) as informações sobre os titulares envolvidos; 
iii) a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os segredos comercial e industrial; 
iv) os riscos relacionados ao incidente; 
v)  os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; 
vi) as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo. 
 
h) Cooperação: As Partes comprometem-se a cooperar mutuamente, fornecendo informações e adotando outras medidas razoavelmente necessárias com 
o objetivo de auxiliar a outra Parte no cumprimento das suas obrigações de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados.  
 
i) Devolução/Eliminação dos Dados: Cada Parte se compromete ainda, imediatamente, nas hipóteses de extinção contratual, por qualquer motivo, ou por 
solicitação da outra Parte, a devolver ao MUNICÍPIO ou eliminar, conforme o caso, todos os dados pessoais disponibilizados, inclusive eventuais cópias 
de dados pessoais tratados no âmbito deste contrato, certificando por escrito o MUNICÍPIO,  o cumprimento de tal obrigação obtidos ou coletados no 
âmbito da relação contratual, salvo se houver base legal válida e específica para manutenção de determinadas informações. 
 
j) Responsabilidade: A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros decorrentes do 
descumprimento da legislação aplicável, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade a fiscalização do MUNICÍPIO em seu acompanhamento. 
 
10. DAS PENALIDADES 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/21, a CONTRATADA que: 
 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao MUNICÍPIO, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas, na forma do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, as seguintes sanções: 
 
10.2.1. Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas a
cláusula acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas 

de 
mais grave; 
 
10.2.4. Multa, pela inexecução parcial ou total do objeto desta contratação, ou inadimplemento das obrigações assumidas no presente, além das medidas 
e penalidades previstas em lei e neste contrato, conforme a seguir estipuladas, de acordo com a natureza e a gravidade da falta: 
 
a) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
b) compensatória de 10% (dez por cento) proporcional à obrigação inadimplida, no caso de inexecução parcial do objeto; 
c) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o limite de 10% (dez por cento); 
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d) em caso de inexecução parcial, a multa moratória será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida (em termos de valor/quantidade). 
 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao MUNICÍPIO. 
 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
 
10.4.1. A multa efetivamente aplicada, bem como eventuais indenizações cabíveis, poderão ser cobradas por meio de guia de recolhimento, ou 
compensada com recursos provenientes de valores de pagamentos devidos à CONTRATADA, ou com a utilização da caução (se houver), ou por via 
judicial, mediante inscrição em dívida ativa. 
 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se 
o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/21 para as penalidades de advertência e multa e os previstos no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
Federal nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
10.6. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza o MUNICÍPIO a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
10.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o MUNICÍPIO; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
10.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/21, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
10.9. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
11.1. Este contrato será extinto pelo MUNICÍPIO, no todo ou em parte, de pleno direito, em qualquer tempo, isento de qualquer ônus ou responsabilidade, 
independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/21, garantindo o contraditório e a 
ampla defesa, notadamente, se a CONTRATADA: 
 
a) falir, tiver sua empresa dissolvida ou deixar de existir; 
b) transferir, no todo ou em parte, este contrato, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO; 
c) paralisar a execução durante um período de 5 (cinco) dias úteis e consecutivos, sem justa causa ou motivo de força maior; 
d) não der à execução andamento capaz de atender o prazo estipulado, deste modo, não será tolerado atraso superior a 30 (trinta) dias injustificadamente; 
e) inobservar a boa técnica na execução contratual; 
f) descumprir projetos, memoriais e determinações do MUNICÍPIO; 
g) for comprovadamente negligente, imprudente ou agir com imperícia quando do cumprimento das obrigações contratuais. 
 
11.2. Constitui, ainda, motivo para extinção deste contrato, nos moldes estabelecidos na cláusula anterior, a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, 
devidamente justificada, impeditiva da execução deste contrato. 
 
11.3. Se a culpa da rescisão for imputada exclusivamente à CONTRATADA, ficará esta em caráter de pena, impedida de participar de licitações 
futuras, obrigando-se ao ressarcimento dos prejuízos a que der causa, nos termos da legislação vigente. 
 
12. DOS CASOS OMISSOS 
 
12.1 Aplicam-se à execução deste contrato, bem como aos casos omissos, a Lei Federal nº 14.133/21, a Lei Federal nº 13.709/18, a Lei Federal nº 
8.078/90, os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
13. DO FORO 
 
13.1 Para quaisquer questões judiciais oriundas da execução do presente contrato, fica eleito o foro desta Comarca de Jundiaí, Estado de São Paulo, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. As assinaturas realizadas no presente contrato convalidam as notas de empenhos e os anexos do Tribunal de Contas LC 01 - Termo de Ciência e 
de Notificação e LC 02 - Declaração de Documentos à Disposição do TCE - SP, correspondentes à presente contratação. 
 
Jundiaí, ____ de ________________ de 2024 
 
 
 
 
MARLUS DA SILVA 
Diretor do Departamento de Planejamento, Gestão e Finanças. 



 

6 
 

 
 
 
 
 
CARLA DANIELLE BASSON 
Gestora da Unidade de Segurança Municipal  
 
 
 
CONTRATADA: 
 


